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Resumo 

O artigo analisa a centralidade do professor expressa nas propostas políticas de autonomia e 
flexibilidade curricular e de uma Educação Inclusiva, em curso desde 2017/2018 em Portugal, na 
sua relação com possíveis lógicas de regulação. Metodologicamente centrado na análise destas 

políticas, o presente artigo tem como objetivo desocultar e problematizar, a centralidade que nelas 
“ocupam” os professores. Conclui-se que sendo os discursos mais direcionados para a escola, eles 
denunciam um deslocamento do ônus da responsabilidade da decisão curricular do individual 
(professor) para o coletivo (escola) evidenciando, ao mesmo tempo, uma lógica de regulação 
híbrida/compósita do trabalho dos professores, assente em ordens centralizadas e simultaneamente 
localizadas. 

Palavras-chave: Políticas curriculares; Educação Inclusiva; Autonomia e Flexibilidade curricular; 
Regulação; Profissional Híbrido. 

 

 

Abstract 

The article analyzes the centrality of the teacher expressed in the political proposals for curricular 
autonomy and flexibility and for an Inclusive Education, underway since 2017/2018 in Portugal, in 
their relationship with possible logics of regulation. Methodologically centered on the analysis of 

these policies, this article aims to unveil and problematize the centrality that teachers “occupy” in 
them. It is concluded that, as the discourses are more directed to the school, they denounce a shift 
in the burden of responsibility for the curricular decision from the individual (teacher) to the 
collective (school) showing, at the same time, a logic of hybrid / composite work regulation teachers, 
based on centralized and demanded orders. 

Keywords: Curriculum policies; Inclusive education; Curricular autonomy and flexibility; 
Regulation; Hybrid Professional. 
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Introdução 
 

Em linha com orientações internacionais anteriores, (UNESCO, 2004, 2008, 2009, 2015, 

2017), a Agenda Global para a Educação 2030 (ONU, 2018) e, mais concretamente, o 

objetivo 4 “assegurar a educação inclusiva e equitativa de qualidade, e promover 

oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos” (ONU, p.8) têm justificado a 

adoção de políticas fundadas no princípio de igualdade de oportunidades de sucesso para 

todos e numa conceção de educação inclusiva. 

Estas políticas, no que à realidade portuguesa diz respeito, foram-se fazendo sentir 

nomeadamente com o alargamento da escolaridade obrigatória do 6.º para o 9.º ano, em 1986, 

com a Lei de Bases do Sistema Educativo (Portugal, 1986), e para o 12.º ano em 2009 

(Portugal, 2009). Estes dois momentos parecem simbolizar, do ponto de vista politico, 

importantes marcos, representativos da procura, pelo poder político, e pelo sistema educativo, 

de uma educação “para todos”. Nesta trajetória, quase uma década depois, em 2017, foi 

lançado o Perfil do Aluno à Saída da Escolaridade Obrigatória (PASEO) homologado pelo 

Despacho n.º 6478 (Portugal, 2017) e, em 2018, as propostas de uma Educação Inclusiva 

(Portugal, 2018a) e de Autonomia e Flexibilidade Curricular (Portugal, 2018b). A 

implementação sequencial destes três documentos parece novamente evidenciar um 

reconhecimento político sobre a relevância de se pensar a educação como um direito de todos 

e o currículo como um processo que precisa ser contextualizado às realidades sociais e 

culturais dos alunos e aos seus interesses, ritmos e estilos de aprendizagem (Fernandes et al, 

2013; Fernandes; Oliveira, 2019; Figueiredo; Leite; Fernandes, 2019). Foi no quadro da 

implementação simultânea daquelas propostas curriculares, e de um entendimento do papel 

dos professores como peças centrais para a sua efetiva concretização que se realizou a 

pesquisa que neste artigo se dá conta. Esta tem como objetivo analisar a centralidade dos 

professores nos três documentos em análise. De modo mais específico, o estudo orientou-se 

pelas seguintes questões: que conceção/papel de professor é expressa nessas políticas 

curriculares? Para que lógicas de regulação docente apontam os discursos dos textos 

analisados? Identificar como esses enfoques sobre a docência se articulam discursivamente 

nos textos analisados configura a lógica que presidiu à análise. 

 

O papel professor e sua reconfiguração num cenário de politicas 
hibridas 

 

Em espaços e tempos de globalização desenfreada, (Dale, 2008; Robertson; Dale, 2014) 

os discursos educacionais, neste séc. XXI, têm sido marcados por tensões decorrentes de 

políticas curriculares assentes quer em lógicas de regulação centralizada (Leite, 2005; 

Fernandes, 2011; Pacheco; Sousa, 2018;), quer em lógicas de caráter descentralista apoiadas 

em discursos de atribuição de maior autonomia e poder de decisão às escolas e aos 

professores (Afonso, 2012; Barroso, 2004; Leite; Fernandes, 2012; Lima, 2014; Marinho; 

Leite; Fernandes, 2019). Essas tensões têm provocado, em curtos ciclos de tempo e, por 
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vezes, de forma esquizofrénica, mudanças nos modelos de organização escolar e exigido 

reconfigurações nos perfis de ação dos professores (Coelho, 2015). 

Reconhecendo que este não é um cenário novo, Sousa (2019), sustenta que em Portugal 

o panorama tem configurado uma “sinfonia” de políticas de regulação da profissionalidade e 

da ação docente caracterizada por “[…] andamentos mais vagarosos, mais pesados ou mais 

leves, mais corridos, mais intensos, […] uma sinfonia inacabada que prossegue a sua pauta” 

(Sousa, 2019, p. 83), sendo por vezes difícil de reconhecer o compositor. Este cenário tem 

sido associado à influência de uma agenda político-económica globalmente estruturada para 

a educação (Dale, 2008; Ball, 2001, 2003, 2014), e à pressão que exerce sobre as escolas e 

os professores a um exercício de controlo permanente que garanta o seu lugar no mercado 

(Fuller, 2018). É dentro deste racional que tem sido assinalado que as iniciativas de caráter 

descentralista, tendo por base um vigoroso legado político de matriz hegemónica global 

“[…e] assentes, muitas vezes, num discurso inovador disfarçado, acabam por se constituir 

apenas em ‘ensaios políticos’ […] com fortes implicações nos quotidianos escolares, e nas 

lógicas e culturas de trabalho dos professores” (Marinho; Leite; Fernandes, 2019, p. 924). É 

também segundo este racional que tem sido reconhecida a importância de ser delegado aos 

professores o poder de agir para a mudança e para a inovação curricular, isto é, de assumirem 

o seu poder de agência, autoria (Morgado, 2016; Priestley; Biesta; Robinson, 2013, 2015; 

Marinho; Delgado, 2019) e autonomia na (re)configuração do currículo, e nas várias ações 

do seu trabalho, negociando a correlação de forças existentes na escola, e seu contexto 

(Selles; Andrade, 2016), de modo a possibilitar mudanças prepositivas de melhoria (Bolívar, 

2012) organizacional. Esse parece ser o caminho, entendido como plausível para a promoção 

de culturas organizacionais transformacionais (Leite; Fernandes, 2010; Northouse, 2016; 

Bolívar, 2017). Isto é, culturas que se edificam com base em processos de trabalho 

individuais e coletivos, potenciadores da reconstrução de novas visões sobre a ação docente 

e o sobre a mudança educacional e organizacional. 

Neste sentido, os processos de mudança, e neste caso específico da mudança como 

processo que visa melhorar a escola (Glatter, 1992), exigem formas de identificação e 

ressignificação por cada um dos professores como sujeito individual na representação do 

coletivo de que faz parte (Velloso; Granja, 2016). Defende-se, nesta perspetiva, que as 

mudanças tendem a ser fruto dos próprios profissionais (professores) numa dimensão 

individual, desejando-se, em consequência, que se constituam como coletivas por meio de 

processos de trabalho colaborativo entre pares.  

Considerando que a mudança em educação é quase sempre justificada no quadro de 

diretrizes políticas, tem sido sustentado uma visão de politica que potencialize, e não 

negligencie, a dimensão de subjetividades individuais transposta para uma assunção de um 

coletivo comprometido e responsável no contexto de ação – a escola. Isto é, políticas que, 

entendidas como um ciclo continuo entre o nível discursivo e o nível da prática (Ball, 2002; 

Mainardes, 2006), permitem, nomeadamente “[…] no nível micro, a sala de aula; o nível 

meso, a escola e (a) comunidade” (Oliveira; Courela, 2013, p. 103) ser reinterpretadas pelos 

professores, e outros agentes educativos, em prol da reconfiguração das práticas curriculares 

e da mudança da organização escolar. É no quadro destas ideias que, em linha com 
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argumentos anteriormente explicitados, tem cabimento um entendimento do papel dos 

professores como principais agentes, individual e coletivamente, de mudança e se reconhece 

também a importância de, do ponto de vista dos discursos políticos, lhes ser dada visibilidade 

(Leite; Fernandes, 2010; Nóvoa, 2009). Com efeito, pese embora, em Portugal, os discursos 

das políticas curriculares tendam, sobretudo desde as últimas décadas do século XX, a 

conferir centralidade aos professores nos processos de gestão, contextualização e 

diferenciação curricular (Roldão, 2003; Fernandes et al., 2013; Trindade; Cosme, 2014), tem-

se vindo a assistir a um deslocamento dessa centralidade para o contexto escola. Se, por um 

lado, esse deslocamento pode simbolizar o reforço de uma politica que preconiza um sentido 

de mudança assente no coletivo dos profissionais da escola, por outro, pode também 

representar um certo silenciamento do protagonismo individual do professor, contribuindo 

para maior invisibilidade social do seu papel. Parece ser à luz deste mesmo argumento que 

Nóvoa (2011) tem vindo a reclamar o regresso dos professores à cena educativa, salientando 

que, nas últimas quatro décadas, as políticas educativas geraram como subproduto a 

invisibilidade social dos professores, com o deslocamento para outros enfoques e contextos. 

Este cenário de “politicas hibridas” (Lopes, 2005) tem exigido aos professores tornarem-

se “profissionais híbridos” (Faulconbridge; Muzio, 2008; Noordegraaf, 2015), isto é, 

assumirem-se como “profissionais compósitos”, congregando elementos que geralmente são 

identificados separadamente em profissionais (Fischer; Ferlie, 2013). Esta reconfiguração do 

papel dos professores é associada ao neoliberalismo e ‘fundamentalismo de mercado’ nos 

últimos 30 anos (Leicht, 2016), e à sua influência em políticas públicas que adotam 

mecanismos de supervisão e controle (Evetts, 2013; Noordegraaf, 2007, 2015) do trabalho 

docente. 

Esses mecanismos de regulações e controle, podem instituir-se quer a nível nacional, 

quer local (Reis, 2013), e são caracterizados também pelo “efeito de hibridismo que resulta 

da sobreposição ou mestiçagem de diferentes lógicas, discursos e práticas na definição e ação 

públicas, o que reforça o seu carácter ambíguo e compósito” (Barroso, 2003, p. 24). É na 

base deste hibridismo que, sobretudo desde as ultimas décadas do século XX, se tem situado 

a gestão das políticas educacionais e curriculares, e se têm reconfigurado os perfis 

profissionais e organizacionais. Esta situação tem sido objeto de critica, alertando-se 

sobretudo para os riscos daquele hibridismo quer ao nível do ofício docente, quer da missão 

da escola (Corazza, 2001). Argumenta-se que esse caráter híbrido, assente em mecanismos 

de regulação centralizada e localizada, pode condicionar o exercício profissional, e a cultura 

organizacional, subjugando-os a lógicas de mercantilização no âmbito das quais os 

professores são “colonizados e subalternizados (por) experts que centralmente decidem o agir 

profissional […] sem que estes tenham voz sobre as questões de vida pública que dizem 

respeito à sua profissão” (Bonifácio; Azevedo, 2017, p. 127). 

Em concordância com estas advertências, reconhece-se que as politicas híbridas podem 

potencializar formas disfarçadas de regulação e controle do trabalho docente e escamotear 

processos de subalternização do professor na sua autonomia individual  
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Metodologia 
 

A pesquisa é de natureza qualitativa (Amado, 2014), com recurso à análise documental 

(Bogdan; Biklen, 1994; Raupp; Beuren, 2006) e análise de conteúdo (Bardin, 2011) com 

recurso ao software NVivo foi feita uma análise articulada aos documentos: i) Perfil do aluno 

à saída da escolaridade obrigatória (Portugal, 2017); ii) Educação inclusiva (Portugal, 

2018a); e iii) Autonomia e flexibilidade curricular (Portugal, 2018b) em duas fases – na 

primeira identificou-se a representatividade dos termos: escola/as e professor/es; a segunda, 

assentou numa leitura flutuante dos três documentos e identificação de categorias de análise 

e respetivas unidades de registo e na interpretação dos discursos e construção de inferências. 

Foram identificadas duas categorias de análise: i) conceção/papel de professor; ii) lógicas de 

regulação docente para que apontam as politicas curriculares em análise, A apresentação e 

discussão dos dados segue este sistema categorial. 

 

Apresentação e discussão dos dados 
 

Considerando as categorias de análise, os dados são apresentados focando, primeiro, a 

conceção de professor expressa nos textos em análise e situando, depois, lógicas de regulação 

docente para que apontam as políticas curriculares em análise.  

Uma primeira leitura focalizada na representatividade terminológica escola/escolas e 

professor/professores mostra, nos três documentos em análise, uma maior centralidade na 

palavra escola(s) por relação com a palavra professor(es): no PASEO existem 14 referências 

à escola(s) e 2 referência a professor(es); no Decreto-Lei n.º 55/2018 (Portugal, 2018b) 

identificam-se 63 referências à palavra escola(s) e 14 à palavra professor(es); no Decreto-Lei 

n.º 54/2018 (Portugal, 2018a) existem 77 referências à escola(s) e 3 referências a 

professor(es). Esta leitura aponta para uma certa sintonia discursiva entre as três propostas 

curriculares lançadas no final da segunda década do século XXI em Portugal, aspeto que é 

corroborado por Fernandes e Oliveira (2019) na análise que fazem desses discursos oficiais 

sobre educação inclusiva e flexibilidade curricular. 

De forma semelhante, também a análise referenciada às categorias evidencia essa 

articulação e sintonia discursivas. Iniciando pelo PASEO (Portugal, 2017), as referências a 

uma conceção de professor são muito pouco explicitas, observando-se a mesma tendência de 

ênfase na escola, tal como ilustra o seguinte excerto: 
 

É neste contexto que a escola, enquanto ambiente propício à aprendizagem e ao 

desenvolvimento de competências, onde os alunos adquirem as múltiplas 
literacias que precisam de mobilizar, tem que se ir reconfigurando para responder 

às exigências destes tempos de imprevisibilidade e de mudanças aceleradas. 

(Portugal, 2017, p. 9) 
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A referência aos professores surge a par de outros atores educativos, revelando, assim, 

pouca centralidade no discurso desta politica curricular:  
 

O Perfil dos Alunos configura o que se pretende que os jovens alcancem no final 

da escolaridade obrigatória, sendo, para tal, determinante o compromisso da 
escola e de todos os que lá trabalham, a ação dos professores e o empenho das 

famílias e encarregados de educação. (Portugal, 2017, p. 9) 

 

Os princípios enunciados no PASEO, nomeadamente os princípios de Inclusão e 

Coerência e flexibilidade (p. 13), expressam a escola como núcleo discursivo: 
 

A escola contemporânea agrega uma diversidade de alunos tanto do ponto de vista 

socioeconómico e cultural como do ponto de vista cognitivo e motivacional. 

Todos os alunos têm direito ao acesso e à participação de modo pleno e efetivo 
em todos os contextos educativos. (Princípio de inclusão, Portugal, 2017, p. 13). 

 

Garantir o acesso à aprendizagem e à participação dos alunos no seu processo de 
formação requer uma ação educativa coerente e flexível. É através da gestão 

flexível do currículo e do trabalho conjunto dos professores e educadores sobre o 

currículo que é possível explorar temas diferenciados, trazendo a realidade para o 
centro das aprendizagens visadas. (Portugal, 2017, p. 13) 

 

Pese embora a centralidade dos discursos na escola, pode desocultar-se nestes discursos, 

de forma não explícita, uma conceção de professor como configurador, e diferenciador, do 

currículo (Leite; Fernandes, 2010; Roldão, 2003), atento à diversidade dos alunos e promotor 

de uma educação inclusiva (Leite; Fernandes, 2007; Rodrigues, 2014). 

Parece também poder compreender-se que a gestão flexível do currículo constitui um 

caminho que permite explorar e fomentar situações de ensino aprendizagem contextualizadas 

aos interesses e especificidades dos alunos convocando-os à participação na sua formação.  

Estabelecendo uma articulação com o Decreto Lei n.º 54/2018 (Portugal, 2018a), o 

discurso é, igualmente, centrado na escola. Este diploma legal enuncia a importância de uma 

escola inclusiva, atenta à diversidade dos alunos:  
 

Aposta numa escola inclusiva onde todos e cada um dos alunos, 
independentemente da sua situação pessoal e social, encontram respostas que lhes 

possibilitam a aquisição de um nível de educação e formação facilitadoras da sua 

plena inclusão social. (Portugal, 2018a, Preâmbulo) 
 

O presente decreto-lei tem como eixo central de orientação a necessidade de cada 

escola reconhecer a mais-valia da diversidade dos seus alunos, encontrando 
formas de lidar com essa diferença, adequando os processos de ensino às 

características e condições individuais de cada aluno, mobilizando os meios de 

que dispõe para que todos aprendam e participem na vida da comunidade 

educativa. (Portugal, 2018a) 
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Na linha do raciocínio até agora feito, e mesmo não sendo feita menção à palavra 

professor (recorde-se que apenas foram identificadas 3 referências ao termo “professor/es”) 

pode, também, depreender-se deste discurso uma visão de professor como agente decisor do 

currículo (Priestley; Biesta; Robinson, 2013, 2015; Morgado, 2016) , expressa nas ideias qua 

apontam para a capacidade de encontrar formas de lidar com a diferença, adequar os 

processos de ensino às características dos alunos, proporcionando condições para que todos 

aprendam de modo mais significativo.  

Também o Decreto-Lei n.º 55/2018 (Portugal, 2018b), sobre o Projeto de Autonomia e 

Flexibilidade Curricular, coloca a ênfase na escola, ainda que, “timidamente”, se referenciem 

também os professores:  
 

Considera-se fundamental que as principais decisões a nível curricular e 
pedagógico sejam tomadas pelas escolas e pelos professores. É neste 

enquadramento que no presente decreto-lei se desafiam as escolas, conferindo-

lhes autonomia para, em diálogo com os alunos, as famílias e com a comunidade 
poderem (entre outros aspetos): 

Dispor de maior flexibilidade na gestão curricular, com vista à dinamização de 

trabalho interdisciplinar, de modo a aprofundar, reforçar e enriquecer as 

Aprendizagens Essenciais; 
 Adotar diferentes formas de organização do trabalho escolar, designadamente 

através da constituição de equipas educativas que permitam rentabilizar o trabalho 

docente e centrá-lo nos alunos;  
 Apostar na dinamização do trabalho de projeto (…) valorizando o papel dos 

alunos enquanto autores, proporcionando-lhes situações de aprendizagens 

significativas. (Portugal, 2018b) 
 

Estes, e outros, aspetos evidenciam uma clara centralidade do discurso na escola, 

permitindo inferir que a concessão de maior autonomia às escolas será condição para a 

dinamização do trabalho interdisciplinar, a adoção de equipas educativas com base na 

concretização de lógicas de trabalho colaborativo (quer no plano disciplinar, quer no plano 

interdisciplinar) como forma de organização do trabalho escolar e a dinamização de projetos 

que propiciem a participação dos alunos na compreensão da complexidade do real como 

forma de lhes proporcionar a realização de aprendizagens significativas (Roldão; Almeida, 

2018).  

Similarmente, este decreto lei sublinha a importância de uma escola inclusiva que 

responda às necessidades de todos os alunos,  
 

Uma escola inclusiva, promotora de melhores aprendizagens para todos os alunos 

e a operacionalização do perfil de competências que se pretende que os mesmos 
desenvolvam, para o exercício de uma cidadania ativa e informada ao longo da 

vida, implicam que seja dada às escolas autonomia para um desenvolvimento 

curricular adequado a contextos específicos e às necessidades dos seus alunos. 
(Portugal, 2018b, Preâmbulo) 
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Observa-se, também aqui, uma ausência de referência ao papel do professor. Embora 

possamos considerar que esta pouca centralidade no professor possa ter tido a intenção de 

fazer deslocar o ônus da responsabilidade da decisão curricular do individual (professor) para 

o coletivo (escola), não podemos deixar de reconhecer que este discurso de natureza mais 

abstrata pode ter o efeito perverso de se fazer pensar a escola como um lugar “sem rostos”, 

conduzindo a uma maior desresponsabilização individual e coletiva. Reconhecendo, em linha 

com vários autores (Hargreaves, 1998; Nóvoa, 2009; Leite; Fernandes, 2010; Priestley; 

Biesta; Robinson, 2013, 2015; Van Der Heijden et al., 2015) que os professores são os 

principais agentes da mudança consideramos importante que do ponto de vista dos discursos 

das políticas curriculares lhes seja dada visibilidade. Como fomos notando, pese embora não 

seja um discurso explícito, advinha-se que subjacente a estas orientações está a esperança de 

os professores se assumirem como profissionais ativos, capazes de realizarem processos de 

contextualização e diferenciação curricular (Fernandes et al., 2013; Trindade; Cosme, 2014) 

que promovam a realização de aprendizagens significativas para todos os alunos. 

Relativamente à categoria lógica de regulação docente para que apontam as políticas 

curriculares, é expresso no PASEO (Portugal, 2017) o seguinte: 
 

O Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória […], afirma-se como 
referencial para as decisões a adotar por decisores e atores educativos ao nível dos 

estabelecimentos de educação e ensino e dos organismos responsáveis pelas 

políticas educativas, constituindo-se como matriz comum para todas as escolas e 
ofertas educativas no âmbito da escolaridade obrigatória, designadamente ao nível 

curricular, no planeamento, na realização e na avaliação interna e externa do 

ensino e da aprendizagem. (Portugal, 2017, Nota introdutória) 

 

As ideias de “referencial para as decisões a adotar por decisores e atores educativos” e 

de “matriz comum para todas as escolas e professores” apontam para uma tendência de 

uniformização das decisões curriculares. Na mesma direção parece poder ser situada a 

referência feita na introdução: 
 

O Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória afirma-se, […] como 

documento de referência para a organização de todo o sistema educativo, 
contribuindo para a convergência e a articulação das decisões inerentes às várias 

dimensões do desenvolvimento curricular. (Portugal, 2017, p. 8) 

 

Analisando estes dois excertos em articulação com a ideia de que “A referência a um 

perfil não visa, porém, qualquer tentativa uniformizadora” (Portugal, 2017, p. 5) observa-se 

uma certa ambiguidade, indicativa de um certo hibridismo (Lopes, 2005) e, até, de alguma 

contradição discursiva. Mais do que dissimular aquela tendência de uniformização, esta 

salvaguarda parece acentuá-la e deixar implícita uma lógica centralizada de regulação 

docente (Reis, 2013). 
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Atentando mais cuidadosamente na análise do documento observa-se nova ressalva 

discursiva relativamente ao PASEO, que parece contraditar a inferência antes construída: 
 

O Perfil dos Alunos configura o que se pretende que os jovens alcancem no final 

da escolaridade obrigatória, sendo, para tal, determinante o compromisso da 
escola e de todos os que lá trabalham, a ação dos professores e o empenho das 

famílias e encarregados de educação. (Portugal, 2017, p. 9) 

 

Com efeito, as ideias de “compromisso da escola e de todos os que lá trabalham” e de 

“ação dos professores e o empenho das famílias e encarregados de educação” remetem para 

uma responsabilização participada e partilhada das decisões curriculares que parece também 

deixar implícita uma lógica localizada de regulação docente (Reis, 2013). Esta interpretação 

é corroborada pelos descritores operativos, expressos no final de cada área de competência. 

Veja-se, a titulo de exemplo, o descritor operativo da área de Relacionamento Interpessoal,  
 

Os alunos envolvem-se em conversas, trabalhos e experiências formais e 

informais: debatem, negoceiam, acordam, colaboram. Aprendem a considerar 

diversas perspetivas e a construir consensos. Relacionam-se em grupos lúdicos, 
desportivos, musicais, artísticos, literários, políticos e outros, em espaços de 

discussão e partilha, presenciais ou a distância. (Portugal, 2017, p. 25) 

 

Como parece evidente, este descritor, ao mesmo tempo que remete para uma indicação 

implícita de estratégias de ação docente, aponta também para a ideia de verificação, por parte 

dos professores, do cumprimento do descritor, indiciando, assim, um procedimento 

prescritivo de (auto)regulação docente.  

Analisando, por este prisma, o Decreto-Lei n.º 54/2018 (Portugal, 2018a), nele pode 

observar-se uma certa harmonia discursiva, nomeadamente quanto à ideia implícita de uma 

lógica centralizada de regulação docente: 
 

Consciente das competências profissionais existentes nas escolas portuguesas, o 
Governo pretende agora criar condições para que estas possam elevar os padrões 

de qualidade das diferentes ofertas de educação e formação. (Portugal, 2018a, 

Preâmbulo) 
 

Ainda que fazendo referencia às escolas, o Governo surge no discurso como a entidade 

reguladora dos padrões de qualidade a alcançar nas escolas. Simultaneamente, e à 

semelhança, do PASEO, são veiculadas indicações que remetem para uma lógica de 

regulação localizada da ação docente: 
 

As opções metodológicas subjacentes ao presente decreto-lei assentam no 
desenho universal para a aprendizagem e na abordagem multinível no acesso ao 

currículo. Esta abordagem baseia-se […] no acompanhamento e monitorização 

sistemática da eficácia do contínuo das intervenções implementadas, no diálogo 

dos docentes com os pais ou encarregados de educação e na opção por medidas 
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de apoio à aprendizagem, […] de acordo com as respostas educativas necessárias 

para cada aluno adquirir uma base comum de competências, valorizando as suas 

potencialidades e interesses. (Portugal, 2018a, Preâmbulo) 
 

Pode, pois, observar-se neste excerto uma certa dualidade discursiva que remete quer 

para uma lógica de regulação docente centralizada, expressa nas ideias de “desenho universal 

para a aprendizagem” e “na abordagem multinível no acesso ao currículo”, quer para uma 

lógica de regulação docente localizada, expressa nas ideias de “acompanhamento e 

monitorização sistemáticas da eficácia do contínuo das intervenções implementadas” e no 

“diálogo dos docentes com os pais ou encarregados de educação”, conferindo um caráter 

híbrido (Barroso, 2003; Lopes, 2004) a estas politicas curriculares. Este caráter híbrido é 

patente no enunciado do Artigo 33.º (Portugal, 2018a), no qual se determina por um lado que  
 

O acompanhamento da aplicação do presente decreto-lei é assegurado a nível 
nacional por uma equipa, que integra elementos dos serviços com atribuições 

nesta matéria, a designar pelos respetivos membros do Governo, podendo ainda 

integrar representantes dos Governos das Regiões Autónomas dos Açores e da 

Madeira. (Portugal, 2018a, ponto 1) 
 

E, por outro, que  
 

As escolas devem incluir nos seus relatórios de autoavaliação as conclusões da 

monitorização da implementação das medidas curriculares, dos recursos e 

estruturas de suporte à educação inclusiva. (Portugal, 2018a, ponto 2) 
 

A lógica de regulação localizada é também expressa no artigo 12.º, relativo à Equipa 

multidisciplinar de apoio à educação inclusiva, no qual se determinam as atribuições que 

cabem ao diretor do Agrupamento e aos coordenadores da equipa multidisciplinar. Entre 

outros aspetos, cabe ao diretor, designar: os elementos permanentes (da equipa 

multidisciplinar); coordenador da equipa e o local de funcionamento (ponto 5). Cabe ao 

coordenador da equipa multidisciplinar, entre outras responsabilidades, convocar os 

membros da equipa para as reuniões; dirigir os trabalhos e adotar os procedimentos 

necessários de modo a garantir a participação dos pais ou encarregados de educação (ponto 

6). 

Analisando o Decreto-Lei n.º 55/2018 (Portugal, 2018b), constata-se uma clara 

articulação com o PASEO, nomeadamente quanto à ideia de uniformização das decisões 

curriculares:  
 

Impulsionados por tais desafios e correspondendo a esta necessidade, após amplo 
debate nacional que envolveu professores, académicos, famílias, parceiros sociais 

e alunos, foi aprovado o Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória, 

que estabelece a matriz de princípios, valores e áreas de competências a que deve 
obedecer o desenvolvimento do currículo. (Portugal, 2018b, Preâmbulo) 
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Igualmente, este enunciado parece reportar para uma lógica de regulação docente 

centralizada representada na ideia de que o PASEO “estabelece a matriz de princípios, 

valores e áreas de competências a que deve obedecer o desenvolvimento do currículo”, 

transmitindo, de forma implícita, uma prescrição de estratégias de ação docente a serem 

seguidas. A ideia de ambiguidade discursiva atravessa também as determinações expressas 

neste documento curricular designadamente quando é expresso que: 
 

A assunção do papel decisivo das escolas e dos professores no processo educativo 

dos alunos leva o Ministério da Educação a assumir um papel subsidiário do 
trabalho das escolas, prevendo-se, por isso, no presente decreto-lei, a instituição 

de um mecanismo de apoio e acompanhamento do trabalho das escolas no sentido 

de o reforçar e impulsionar criando entre as escolas e comunidades e redes de 
partilha de práticas. (Portugal, 2018b, Preâmbulo) 

 

Com efeito, este mesmo excerto induz para uma lógica centralizada de regulação 

docente, manifestada na ideia “leva o Ministério da Educação a assumir um papel subsidiário 

do trabalho das escolas (instituindo) um mecanismo de apoio e acompanhamento do trabalho 

das escolas” e, simultaneamente, para uma lógica localizada de (auto)regulação docente, 

revelada nas ideias de reforço e impulsionamento de redes de partilha de práticas entre as 

escolas, e de que no processo de planeamento curricular:  
 

Deve ser garantida a prática regular de monitorização do planeamento curricular, 
avaliando o impacto das opções adotadas nos termos do número anterior, com 

vista à promoção dos ajustamentos necessários. (Portugal, 2018b, Artigo 18.º) 

 

A associação destas ideias com a que remete para a determinação de que o planeamento 

curricular deve ter “como finalidade a adequação e contextualização do currículo ao projeto 

educativo da escola e às características dos alunos” (artigo 18.º), permite ainda a 

interpretação de uma visão política, ainda que não explicitamente enunciada, que parece 

conferir grande centralidade ao professor. Uma centralidade que está presente nas ideias de 

contextualização do currículo e na sua adequação às características dos alunos, num 

entendimento do papel do professor como decisor e configurador do currículo (Fernandes et 

al., 2013; Cosme, 2018; Leite; Fernandes, 2010; Trindade; Cosme, 2014). 

Em síntese, a análise permitiu observar que os discursos dos documentos da política 

curricular analisados, ainda que coloquem a centralidade no contexto escola, deixam 

transparecer registos que apontam para a importância do papel do professor nos processos de 

gestão e de desenvolvimento do currículo. Esta caraterística, como argumentámos, ao mesmo 

tempo que remete para um caráter hibrido das politicas (Lopes, 2005) convoca, igualmente, 

para uma conceção de professor como “profissionais híbridos” (Faulconbridge; Muzio, 2008; 

Noordegraaf, 2015). Esta visão encerra em si, também como sustentámos, lógicas de 

regulação do trabalho docente centralizadas/localizadas (Evetts, 2013; Noordegraaf, 2007, 

2015; Reis, 2013) que parecem denunciar novos desafios para os professores nos seus 

quotidianos profissionais. 
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Considerações finais  
 

O estudo a que se reporta este artigo analisa a centralidade do professor expressa nas 

propostas políticas de autonomia e flexibilidade curricular e de uma Educação Inclusiva, em 

curso desde 2017/2018 em Portugal, na sua relação com possíveis lógicas de regulação. 

Nesse âmbito, os dados foram organizados segundo duas principais categorias de 

análise: i) conceção/papel de professor; ii) lógicas de regulação docente para que apontam as 

políticas curriculares em análise. Situando-nos na primeira categoria, a análise dos três 

documentos evidencia, uma vigorosa representatividade terminológica das palavras 

escola/escolas e uma reduzida alusão aos termos professor/professores. Esta leitura é também 

visível no que concerne a ideias configuradoras de uma conceção de professor. Ou seja, 

observa-se um esvaziamento discursivo quanto a uma conceção de professor, como agente 

educativo, e um deslocamento para uma conceção de um agente coletivo configurado na ideia 

de escola. Reconhecendo que esta situação pode ter a mais valia de contribuir para fortalecer 

lógicas de atuação coletiva, e socialmente comprometidas, consideramos também que essa 

ênfase discursiva pode concorrer para leituras de uma escola como um lugar “sem rostos”. 

Isto é, uma escola que, em nome de um “nós”, de um coletivo, pode escamotear lógicas de 

silenciamento das subjetividades da ação do professor e do seu protagonismo individual, 

alimentando a sua invisibilidade social (Nóvoa, 2011). 

Pese embora estas considerações, a análise permitiu ainda inferir, nas entrelinhas dos 

discursos dos três documentos em análise, uma ténue conceção do papel de professor como 

agente (re)configurador, e diferenciador do currículo (Leite; Fernandes, 2010; Marinho; 

Delgado, 2019; Roldão, 2003), adivinhando-se uma intenção política que parece depositar 

no poder de “agência dos professores” (Priestley; Biesta; Robinson, 2013, 2015) a 

possibilidade de concretização de princípios de uma educação inclusiva. 

No que se refere à segunda categoria, lógicas de regulação docente, os documentos 

analisados apontam para uma ambiguidade e dualidade discursivas. Isto é, os discursos 

tendem a remeter para lógicas de regulação da ação docente emanadas do poder central e, 

simultaneamente, para ordens localmente outorgadas, conferindo um caráter híbrido a estas 

políticas curriculares (Lopes, 2004). Este hibridismo, enraizado em fundamentos e ordens 

neoliberais, traz desafios aos professores e aos seus contextos de ação, requerendo a sua 

reconfiguração em “profissionais híbridos” (Faulconbridge; Muzio, 2008; Noordegraaf, 

2015) sujeitos a mecanismos de regulação e controle igualmente ambíguos e compósitos 

(Barroso, 2003). 

Neste sentido, argumenta-se que este “profissional composito/híbrido” que se tem vindo 

a afirmar nas políticas educacionais e curriculares, pode camuflar não apenas visões fictícias 

quanto ao papel do professor, simbolizadas, por exemplo, no apelo incessante ao trabalho 

colaborativo, como se este fosse a receita eficaz para os “males” da educação escolar, como 

também potencializar processos de regulação e controle do trabalho docente, e uma 

subalternização da sua autonomia. Esta situação pode conduzir o professor a um sentimento 
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de não autoria do seu próprio fazer profissional, e a um entendimento de que suas 

experiências e saberes não são reconhecidos pelos decisores políticos centrais responsáveis 

pela formulação de políticas que regulam e dirigem a sua ação (Selles; Andrade, 2016).  

Em síntese, a análise realizada neste estudo leva-nos a considerar que, no quadro das 

diretrizes políticas curriculares analisadas, tem vindo a assistir-se a um deslocamento da 

centralidade da pessoa do professor para o contexto global da escola. Se, por um lado essas 

diretrizes podem apontar para uma visão de agente educativo como um agente coletivo, por 

outro, como se referiu, podem correr o risco de silenciar e invisibilizar a ação individual de 

cada professor.  

Orientando-nos pelo pressuposto de que a escola é um lugar de “rostos” sustentamos a 

ideia de que o professor, a par de outros agentes, deve ter visibilidade nos discursos da 

politica curricular pela centralidade que lhe reconhecemos na reconfiguração dessas politicas 

(Ball, 2002), contextualizando-as às realidades socio-educacionais em que atua. 
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